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Resumo: No meio rural brasileiro, muitos municípios ainda não possuem 
agências bancárias, e as cooperativas de crédito surgem como instituições 
alternativas no fornecimento de crédito, distinguindo-se dos bancos por sua 
importância para o desenvolvimento local. Este artigo busca medir o impacto da 
implantação de cooperativas de crédito rural solidário nos municípios brasileiros 
sobre o PIB per capita da agropecuária (valor adicionado), usando dois métodos 
quase-experimentais para dar robustez às conclusões sobre o impacto. Verifica-
se uma relação causal positiva pelo método de Diferenças-em-Diferenças com 
pareamento por escore de propensão, indicando um impacto médio da presença 
de cooperativas de crédito rural solidário sobre o PIB per capita da agropecuária 
em 2010 de R$ 987,66, significativo a 5%. Coeficientes positivos para a variável 
de tratamento também foram verificados nas regressões por MQO ponderadas 
pelos escores de propensão, sendo o PIB per capita da agropecuária cerca de 
20% maior para os municípios que constituíram cooperativas de crédito rural 
solidário entre 2008 e 2009. Esses resultados evidenciam a importância de criar 
cooperativas de crédito rural solidário para as áreas rurais dos municípios 
brasileiros, principalmente naqueles que ainda não possuem, uma vez que o 
papel dessas cooperativas vem sendo desempenhado de forma a contribuir para 
o crescimento local.

Palavras-chaves: Avaliação de tratamentos; Cooperativas; Crédito rural; 
Crescimento econômico.
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1. Introdução

Para as populações rurais, principalmente as 
de baixa renda, o crédito é um meio do qual dis-
põem as famílias na obtenção do que necessitam 
para produzir. A função estratégica do crédito 
relaciona-se a sua capacidade de contribuir com 
a viabilidade, sustentabilidade e expansão das 
atividades econômicas. Entretanto, esse papel 
estratégico pode ser exercido somente quando há 
disponibilidade de crédito, o que requer consi-
derar a sua acessibilidade por diferentes agentes 
econômicos. Dessa forma, o crédito ágil, opor-
tuno e compatível com as necessidades de seus 
tomadores é um importante instrumento para o 
desenvolvimento econômico e social, pois gera 
oportunidades de crescimento, ocupação e renda 
(ABRAMOVAY, 2004; MACIEL e KAHN, 2009).

Segundo Silva (2011), a maioria dos estudos 
sobre crédito foca no crédito bancário e não no 
crédito advindo do cooperativismo, e também 
não considera em suas análises apenas o crédito 
rural. Constata-se ainda, na literatura consultada, 
a não ocorrência de um estudo que utiliza análi-
ses quase-experimentais, que permitem avaliar a 
causalidade estrita entre a presença de cooperati-
vas de crédito rural solidário e o Produto Interno 
Bruto (PIB) da agropecuária. O presente estudo 

visa, portanto, preencher essa lacuna empírica 
e ampliar o conhecimento acerca dos efeitos 
do cooperativismo de crédito no desenvolvi-
mento local. Assim, este trabalho objetiva avaliar 
o impacto médio da criação de cooperativas de 
crédito rural solidário no PIB per capita da agro-
pecuária dos municípios brasileiros, dada a sua 
importância em popularizar as finanças no meio 
rural e democratizar o acesso ao crédito.

Segundo Cazella e Búrigo (2009), a maioria 
das redes financeiras não prioriza as regiões peri-
féricas, principalmente as regiões rurais e os agri-
cultores familiares, perpetuando-se as limitações 
no acesso ao crédito, principalmente para indiví-
duos menos favorecidos. Porém, em se tratando 
de populações rurais, o crédito rural é uma das 
modalidades de crédito mais importantes. No 
entanto, conforme Meyer e Buchenau (2003), 
este possui algumas particularidades que difi-
cultam mais ainda sua implementação, como os 
altos custos de transação para instituições e clien-
tes, devido à dispersão espacial destes; montante 
relativamente baixo das transações; vias de acesso 
e comunicação prejudicadas; maior risco cova-
riante devido aos riscos climáticos, pragas, varia-
ção dos preços agrícolas e sazonalidade e maior 
necessidade de ajustar o consumo no tempo, já 
que a renda é variável e sazonal.

Abstract: In rural areas, many municipalities still do not have bank branches and credit cooperatives emerge as 
alternative institutions in providing credit, with distinct characteristics of banks, given their importance for local 
development. This study seeks to measure the impact of the implementation of supportive rural credit cooperatives 
in Brazilian municipalities on per capita GDP of agriculture (value added) using two quasi-experimental methods 
to provide robustness to the findings on the impact. It was verified a positive causal relationship, using differences-
in-differences with matching by propensity score, indicating an average impact of the presence of supportive rural 
credit cooperatives on per capita agricultural GDP in 2010 of R$ 987,66, significant at 5%. Positive coefficients 
for the treatment variable were also observed in OLS regressions weighted by propensity scores, with the per capita 
GDP of agriculture roughly 20% higher for municipalities that created supportive rural credit cooperatives between 
2008 and 2009. These results show the importance of creating supportive rural credit cooperatives in rural areas of 
Brazilian municipalities, especially in those that do not have them yet, since the role of these cooperatives is being 
played in order to contribute to the local growth.
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De acordo com o Banco Central do Brasil 
(BCB, 2011), em 2010, 38% dos municípios 
brasileiros eram desprovidos de agência ban-
cária, o que deixa uma parcela da população 
carente de crédito, ou pelo menos com seu 
acesso dificultado. Uma forma alternativa que 
pode suprir essa carência é a instituição de coo-
perativas de crédito, pois são apontadas como 
instrumentos de referência na operacionalização 
do crédito a populações de baixa renda, espe-
cialmente no meio rural (CAZELLA e BÚRIGO, 
2009; BÚRIGO, 2010). Assim, o setor cooperativo 
é de singular importância para a sociedade, na 
medida em que promove a aplicação de recursos 
privados e assume os riscos correspondentes em 
favor da própria comunidade na qual se desen-
volve. Por representar iniciativas diretamente 
promovidas pelos cidadãos, é importante para 
o desenvolvimento local, especialmente nos 
aspectos de formação de poupança e de finan-
ciamento de iniciativas empresariais, que trazem 
benefícios em termos de geração de empregos 
e de distribuição de renda (SOARES e MELO 
SOBRINHO, 2007).

Para Freitas et al. (2010), as cooperativas de 
crédito rural solidárias são instituições financei-
ras capazes de atingir um público a que os bancos 
e até mesmo as cooperativas tradicionais muito 
dificilmente abrem as portas ou não têm propen-
são para atenderem, uma vez que possuem cará-
ter localizado e tamanho limitado para reduzir 
custos operacionais.

Além desta introdução, o artigo está divi-
dido em mais quatro seções. Na seção 2 é apre-
sentado o referencial teórico sobre a importância 
do crédito para o desenvolvimento econômico 
e sobre o cooperativismo de crédito no Brasil. 
A seção 3 apresenta a estratégia empírica ado-
tada para avaliar o impacto da criação de coo-
perativas de crédito rural solidário no PIB per 
capita da agropecuária dos municípios brasilei-
ros enquanto que a seção 4 enfoca os resultados 
obtidos. Na seção 5 são apresentadas as conclu-
sões do estudo.

2. Cooperativismo de crédito e suas 
implicações para o desenvolvimento 
econômico

2.1. Crédito e desenvolvimento econômico

O debate sobre a importância do crédito para 
o desenvolvimento econômico não é recente. A 
partir da década de 1950, importantes trabalhos 
já demonstravam as relações existentes entre 
algumas variáveis financeiras e crescimento eco-
nômico (GURLEY e SHAW, 1955; GOLDSMITH, 
1969; MCKINNON, 1973; KING e LEVINE, 1993). 
Aliás, a existência de uma relação robusta entre 
desenvolvimento do sistema financeiro e cresci-
mento econômico é apontada em boa parte das 
evidências empíricas sobre o tema. Tais evidên-
cias empíricas sugerem uma forte relação entre 
desenvolvimento financeiro e crescimento eco-
nômico, sendo que a maioria dos trabalhos empí-
ricos demonstra que esta relação é direta, ou seja, 
que o desenvolvimento financeiro se constitui 
numa alavanca para o crescimento econômico. A 
importância desse sistema reside não só na capa-
cidade de aumentar a captação de recursos, mas, 
principalmente, na habilidade de alterar estas 
alocações, podendo ter forte impacto sobre o 
crescimento tecnológico e a produtividade.

No Brasil, Matos (2002) estudou a relação 
entre o desenvolvimento financeiro e o cresci-
mento econômico no período de 1947 a 2000, veri-
ficando a existência de relação causal (no sentido 
de Granger) positiva, unidirecional e significativa 
entre desenvolvimento financeiro e crescimento 
econômico. Para o autor, os estímulos financeiros 
ao crescimento econômico ganham uma dimen-
são adicional quando se aborda a confiabilidade 
institucional.

Kroth e Dias (2006), usando painel de dados 
dinâmicos, verificaram a contribuição do crédito 
bancário e do capital humano na determinação 
do crescimento econômico dos municípios bra-
sileiros entre 1999 e 2003. Aplicando GMM, os 
autores verificaram que as operações de crédito 
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induziram positivamente o crescimento dos 
municípios. Rocha e Nakane (2007), aplicando 
casualidade de Granger num painel de dados 
anuais sobre os estados brasileiros de 1995 a 2002, 
sugerem que os indicadores financeiros Granger-
causam produto, pois os componentes exógenos 
dos indicadores financeiros foram significativos 
na determinação do produto.

Especificamente sobre o crédito rural, 
Capobiango et al. (2012), utilizando dados em 
painel para o período de 2000 a 2004, analisa-
ram os impactos econômicos do crédito rural em 
relação ao PIB total per capita e aos PIBs setoriais 
na microrregião de Pirapora (MG), por meio de 
regressões com efeitos fixos e aleatórios. Houve 
impactos positivos sobre as atividades econômi-
cas dos setores agropecuário, comércio e serviços, 
uma vez que o crédito rural proporciona liquidez 
na economia local. Os efeitos do crédito não se 
limitaram apenas ao ano imediato em que as ope-
rações de crédito foram realizadas, mas também 
ao ano seguinte, em que os efeitos podem ser 
ainda mais significativos em razão do prazo exi-
gido pelo mercado para que os recursos possam 
ser aplicados e retornados com possíveis ganhos 
financeiros.

Experiências positivas do cooperativismo de 
crédito no desenvolvimento rural de municí-
pios e regiões brasileiras são relatadas por alguns 
autores (MAGALHÃES e JUNQUEIRA, 2007; 
BÚRIGO, 2010). Em geral, estes estudos abran-
gem regiões habitadas por populações de renda 
mais baixa, constituídas em sua maioria por agri-
cultores familiares, cujo acesso a bancos é dificul-
tado, ou por estes não estarem presentes ou por 
endividamento dos agricultores. Quando coo-
perativas de crédito passaram a atuar nas regi-
ões estudadas foram verificados avanços no seu 
desenvolvimento.

2.2. Cooperativismo de crédito

A partir da década de 1990, constata-se um 
movimento expansionista do cooperativismo de 
crédito brasileiro. Esse segmento constitui-se num 
importante elemento no incremento econômico 

de regiões estagnadas, proporcionando inclu-
são financeira para a população de menor poder 
aquisitivo, gerando emprego e renda, auxiliando 
na redução da pobreza e contribuindo para o 
aumento da eficiência do Sistema Financeiro 
Nacional (SFN). Quanto à distribuição geográfica 
das sedes das cooperativas de crédito, entre 1994 
e 2009, as maiores concentrações são nas regiões 
mais desenvolvidas economicamente. As cau-
sas mais relevantes dessa imperfeita distribuição 
espacial do cooperativismo de crédito devem-se 
às disparidades do grau de desenvolvimento eco-
nômico regional, nível de renda da população, 
carência de visão associativista e raízes históricas 
e culturais (CHAVES, 2011).

Na Tabela 1 é apresentada a evolução do SFN 
no período de 2004 a 2014 (BCB, 2015). Além das 
instituições mostradas, em 2014, o SFN era com-
posto ainda de uma caixa econômica, quatro ban-
cos de desenvolvimento e três bancos de câmbio. 
Verifica-se que o quantitativo de cooperativas 
de crédito aumentou entre 2004 e 2007 e, a par-
tir daí, diminuiu gradativamente. Desde 2000, 
uma combinação de fatores no ambiente técnico 
e institucional das cooperativas, como a consoli-
dação das mudanças no sistema bancário, a atua-
ção de novos agentes no setor de microfinanças e 
o aumento nos requisitos normativos contribuiu 
para reduzir sua taxa de crescimento absoluto. O 
sistema cooperativista de crédito vem sofrendo 
mudanças significativas com a sua consolidação 
em busca de ganhos de escala e de eficiência, com 
vistas a ser uma organização financeira alterna-
tiva em um contexto de menores taxas de juros e 
aumento da concorrência na concessão de crédito 
(FONTES FILHO et al., 2008).

O CMN e o BCB, com o crescimento do ramo 
crédito, promoveram mudanças institucionais na 
regulação e na supervisão destas cooperativas, 
sendo que 2003 representou a “grande abertura” 
ao cooperativismo de crédito, principalmente 
em razão de resoluções, como a 3.106/2003 do 
CMN, que permitiu a constituição de novas coo-
perativas e postos de atendimento e a transfor-
mação para a modalidade de livre admissão de 
associados.
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Tabela 1. Evolução das instituições do SFN no período de 2004 a 2014

Segmento 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014
Banco Múltiplo 139 138 137 135 140 139 137 139 137 132 130
Banco Comercial 24 22 21 20 18 18 19 20 22 22 22
Banco de Investimento 21 20 18 17 17 16 15 14 14 14 14
SCFI* 46 50 51 52 55 59 61 59 58 58 55
Soc. Corretora de TVM** 139 133 116 107 107 105 103 99 94 92 92
Soc. Corretora de Câmbio 47 45 48 46 45 45 44 47 57 62 66
Soc. Distrib. TVM 138 134 133 135 135 125 125 126 118 115 108
Soc. Arrendamento Mercantil 51 45 41 38 36 33 32 31 30 28 27
SCI e APE*** 18 18 18 18 16 16 14 14 12 11 9
Cia. Hipotecária 6 6 6 6 6 6 7 8 7 8 7
Agência de Fomento 12 12 12 12 12 14 15 16 16 16 16
Coop. Crédito 1.436 1.439 1.452 1.465 1.453 1.405 1.370 1.312 1.254 1.192 1.163
SCM**** 51 55 56 52 47 45 45 42 40 38 40
Soc. Adm. Consórcios 364 342 333 329 317 308 300 284 222 199 186
Total 2.497 2.464 2.447 2.437 2.409 2.339 2.294 2.218 2.088 1.995 1.943

* Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento; ** TVM = Títulos e Valores Mobiliários; *** Sociedade de Crédito Imobiliário e Associações 
de Poupança e Empréstimo; **** Sociedade de Crédito ao Microempreendedor.

Fonte: BCB (2015).

Com a possibilidade de qualificar a super-
visão das cooperativas, foi criado, em 2004, o 
Departamento de Supervisão de Cooperativas e 
de Instituições não Bancárias (Desuc), sendo que 
antes de sua criação o segmento era supervisio-
nado pelo Departamento de Supervisão Direta, 
cuja ênfase era sobre o sistema bancário. Quanto 
à regulação, a Resolução 3.442/2007 do CMN pos-
sui dispositivos que exigem adoção de instru-
mentos de fiscalização e controle mais rigorosos 
e incentivos para as cooperativas se integrarem 
em sistemas de rede (BCB, 2011). A queda verifi-
cada a partir de 2007 no número de cooperativas 
de crédito possivelmente se deve à vigência desta 
Resolução.

O aprimoramento da legislação e da regulação 
inclui também a Lei Complementar 130/2009, 
que institui o Sistema Nacional de Crédito 
Cooperativo (SNCC); e a Resolução 3.859/2010 do 
CMN, que disciplina a constituição e o funciona-

mento das cooperativas. Essas, bem como outras 
normativas, contribuem para solidificar o SNCC 
e, por consequência, o SFN. Entretanto, pelo fato 
de exigirem controles mais rigorosos, potenciali-
zaram a redução no quantitativo de cooperativas 
de crédito no período considerado na Tabela 1. 

As cooperativas de crédito no Brasil seguem 
três modelos distintos: as do Tipo Luzzatti, tipi-
camente urbanas, com o quadro social aberto 
à população; as Cooperativas de Economia e 
Crédito Mútuo, formadas por trabalhadores de 
empresas privadas ou entidades públicas, ou 
ainda de determinada profissão ou atividade; e as 
Cooperativas de Crédito Rural, organizadas por 
produtores rurais com objetivo de atender suas 
necessidades de crédito rural e prestar-lhes ser-
viços do tipo bancário (PORTO, 2002). A Tabela 2 
apresenta um panorama da quantidade de coo-
perativas existentes por tipo e ramo de atividade 
entre 2004 e 2014. 
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Tabela 2. Cooperativas de crédito por tipo e ramo de atividade (2004-2014)

Segmento 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

Confederação 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 2

Cooperativas Centrais 38 38 37 37 38 38 38 38 38 37 38

Crédito Rural* 475 434 418 394 379 353 316 292 258 241 229

Crédito Mútuo / Profissionais 286 267 260 258 237 207 179 167 149 126 113

Crédito Mútuo / Empregados 614 598 577 573 553 522 502 467 431 410 395

Crédito Mútuo / Vínculo Patronal 5 16 23 34 47 44 43 42 38 35 32

Crédito Mútuo / Empreendedores 4 17 23 26 30 30 26 19 16 13 13

Crédito Mútuo / LA** (até 300 mil hab) 1 37 63 113 126 148 169 169 176 165 156

Crédito Mútuo / LA (300 mil a 750 mil hab) - 10 26 17 22 29 43 56 63 70 76

Crédito Mútuo / LA (750 mil a 2 milhões hab) - 8 12 1 5 9 20 23 33 43 53

Crédito Mútuo / LA (mais de 2 milhões hab) - - - - - - - - 2 6 11

Crédito Mútuo / Mistas - 2 2 1 6 15 24 30 41 38 39

Luzzatti 12 11 10 10 9 9 9 8 8 6 6

Total 1.436 1.439 1.452 1.465 1.453 1.405 1.370 1.312 1.254 1.192 1.163

* As cooperativas de crédito rural solidário estão incluídas nesta categoria; ** Livre Admissão.

Fonte: BCB (2015).

Verifica-se que, enquanto outras modalida-
des, como a rural e as mútuas de profissionais e 
de empregados, se reduziram ao longo do perí-
odo analisado, o número de cooperativas de livre 
admissão cresceu progressivamente após 2007, 
evidenciando a tendência de mudança do per-
fil do cooperativismo de crédito nacional repor-
tada por Búrigo (2006). No caso das cooperativas 
de crédito rural, essa queda só não foi maior 
devido ao surgimento de diversas cooperativas 
de crédito rural solidário.

Em geral, as cooperativas de crédito no Brasil 
estão estruturadas em quatro sistemas principais: 
Sicoob, Sicredi, Unicredi e a Associação Nacional do 
Cooperativismo de Crédito de Economia Familiar e 
Solidária (Ancosol), que reúne diversos sistemas de 
cooperativas de crédito voltadas para a economia 
familiar e solidária: Cresol, Crehnor, Ascoob, Ecosol, 
Creditag e Integrar6 (PINHEIRO, 2008).

Conforme Búrigo (2006), uma cooperativa 
solidária é aquela que não se preocupa apenas 
em obter benefícios para o seu quadro social, 
mas procura estender a sua ação ao máximo de 

6. Para mais informações sobres os sistemas de cooperativas 
de crédito existentes ver Búrigo (2010).

pessoas que integram aquele segmento, como 
também busca fortalecer seus aderentes em 
outras dimensões (social, cultural, política etc.). 
Ela depende, portanto, de uma forte incrustação 
na realidade local para alcançar e manter sua legi-
timidade e dar cumprimento ao seu objetivo. A 
maioria destas cooperativas tem seu foco no meio 
rural, em especial os agricultores familiares consi-
derados de baixa e média renda.

A proposta para a emergência destas 
organizações é popularizar as finanças no meio 
rural e democratizar o acesso ao crédito, tor-
nando-se instrumentos para a promoção do 
desenvolvimento local sustentável. Assim, esse 
tipo de cooperativa procura ampliar a captação 
e a aplicação de programas públicos de crédito, 
como o Pronaf, viabilizando financiamentos que 
dinamizam as cadeias produtivas e outros proje-
tos voltados ao desenvolvimento do meio rural 
(ABRAMOVAY, 2004; BÚRIGO, 206). Das 229 coo-
perativas de crédito rural que existiam em 2014 
(Tabela 2), mais de 75% pertenciam aos sistemas 
cooperativos de crédito rural solidário (BCB, 2015).

Conforme Soares e Melo Sobrinho (2007), os 
sistemas formados por pequenas e médias coope-
rativas de economia solidária, organizadas sob a 
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forma radial, são classificados como horizontali-
zados (ou alternativos), pois se voltam para um 
público de baixa renda e fundamentam sua orga-
nização na formação de redes sem uma determi-
nação hierárquica da estrutura organizacional e 
dos padrões de funcionamento das cooperativas, 
apesar de possuir centrais e uma confederação. 
Eles diferem dos sistemas verticalizados (conven-
cionais) que almejam ganhos por escala e estão 
organizados sob uma estrutura centralizada e 
piramidal. Dessa maneira, os sistemas Sicoob, 
Sicredi e Unicred estão ligados ao sistema conven-
cional, enquanto que os sistemas que fazem parte 
da Ancosol representam o sistema alternativo.

Segundo Búrigo (2010), para os segmentos 
verticalizados, a possibilidade de se transformar 
em cooperativas de livre admissão possibilitou 
maior participação no mercado financeiro e acar-
retou presença mais ampla do cooperativismo 
de crédito no seio da sociedade. O autor ainda 
salienta que essa conduta foi fortemente adotada 
pelo Sicredi e, em menor grau, pelo Sicoob, sis-
temas que até então eram formados, principal-
mente, por cooperativas de crédito rural.

3. Estratégia empírica

Como o objetivo é obter o impacto da cria-
ção de uma cooperativa de crédito rural solidário 
sobre o PIB per capita da agropecuária, os méto-
dos de avaliação de tratamento são mais adequa-
dos. Conforme Caliendo e Kopening (2005), um 
dos principais problemas dessas metodologias é a 
omissão de dados, pois a unidade de análise não 
é observada simultaneamente em dois estados. 
A abordagem quase-experimental, como é o caso 
dos métodos utilizados neste estudo, compara os 
resultados de uma intervenção com uma simu-
lação do que os resultados teriam sido, caso não 
houvesse nenhuma intervenção, contornando 
o problema da omissão de dados. Este método 
requer uma comparação antes e depois de uma 
amostra que recebeu um tratamento específico e 
uma amostra controle idêntica (ou o mais próximo 
possível) que não recebeu o tratamento. O ganho 

em usar os métodos quase-experimentais está em 
reduzir os vieses de seleção que possam ocorrer, 
uma vez que se comparam indivíduos semelhan-
tes quanto a determinadas características.

Ao utilizar metodologias de avaliação de tra-
tamento, três tipos de viés podem ocorrer: o viés 
decorrente de diferenças em observáveis, gerado 
por diferenças na distribuição dos atributos obser-
váveis entre tratados e controles; o viés de ausên-
cia de suporte comum, ou seja, as amostras de 
tratados e controles podem não ter sobreposição 
da função de densidade condicional das caracte-
rísticas observáveis; e o viés de seleção que decorre 
das diferenças em características não observáveis 
que influenciam conjuntamente o resultado e o 
recebimento do tratamento, condicionado às vari-
áveis observáveis (HECKMAN et al., 1998).

A probabilidade de o município possuir coo-
perativa de crédito rural solidário pode depender 
de características não observáveis fixas no tempo, 
como questões relacionadas à existência de cone-
xões entre os agricultores do município, interes-
ses políticos ou questões culturais, a exemplo da 
cultura cooperativista da região Sul advinda da 
sua colonização por etnias de origem germânica, 
como alemães e italianos, povos que trouxeram a 
ideia de que o cooperativismo era algo benéfico 
para a sociedade (SOARES e MELO SOBRINHO, 
2007; CHAVES, 2011). O PIB da agropecuária 
pode também depender de outras característi-
cas do município, sendo que algumas delas tam-
bém podem não ser observáveis, o que se traduz 
em potencial autosseleção por características não 
observáveis, podendo gerar heterogeneidades 
entre os tratados e controles, tornando difícil a 
estimação do impacto.

Na tentativa de controlar os vieses que pode-
riam surgir, utilizou-se o método de Diferenças-
-em-Diferenças ponderadas pelo Escore de 
Propensão (Double Difference Matching – DDM), 
que consiste na combinação das metodolo-
gias de Pareamento por Escore de Propensão 
(Propensity Escore Matching – PSM) e Diferenças-
-em -Diferenças (Double Difference – DD) 
(RAVALLION, 2005). O PSM permite parear os 
municípios controles com os municípios tratados 
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conforme características observáveis similares no 
período anterior ao tratamento, minimizando os 
vieses provenientes da distribuição de característi-
cas observáveis e de ausência de suporte comum, 
enquanto que o DD reduz o viés de seleção por 
características não observáveis (BERTRAND et al., 
2004; PEIXOTO et al., 2008).

3.1. Controlando os vieses provenientes da 
seleção pelas características observáveis  
e da falta de suporte comum –  
pareamento pelo escore de propensão

O método PSM faz o pareamento nos esco-
res de propensão em vez de fazê-lo diretamente 
nos regressores (ROSENBAUM e RUBIN, 1983). 
O pareamento é feito controlando-se pelas cova-
riáveis usando uma função particular delas, 
especificamente a probabilidade condicional de 
tratamento, ou seja, faz-se o pareamento sobre 
o escore de propensão, que pode ser calculado 
por uma regressão Logit ou Probit. O pareamento 
exato, ou seja, dois indivíduos com o mesmo 
escore, não é possível, sendo as unidades de com-
paração utilizadas aquelas para as quais os esco-
res estão mais próximos à unidade tratada.

Vale ressaltar que, para fins deste estudo, o 
status de tratamento do município é represen-
tado por uma variável dummy (T) que tem valor 
“1” se o mesmo não tinha cooperativa de crédito 
rural solidário entre 2006 e 2007 e passou a ter em 
2008 ou 2009 (Tratamento), e valor “0”, caso não 
tivesse nenhuma (Controle 1) ou possuísse uma 
(Controle 2) cooperativa de crédito rural solidá-
rio entre 2006 e 2009. Ainda, representa-se por Y1

i 

o valor do PIB per capita da agropecuária para o 
município i caso ele esteja sujeito ao Tratamento, 
e Y0

i o valor da mesma variável, caso este muni-
cípio pertença a um dos grupos Controles. 
Espera-se encontrar diferenças significativas na 
primeira comparação, mas não na segunda, visto 
que o grupo Controle 2 já foi tratado num perí-
odo anterior ao da análise.

O impacto médio do tratamento sobre os 
municípios “tratados” (ATT) é dado por:

ATT E Y Y T
E Y T E Y T

1
1 1

i i i

i i i i

1 0

1 0

= − = =
= = − =^ ^h h

6 @  (1)

Na literatura de avaliação, E Y Y T 1i i i
1 0− =6 @ 

é chamado de efeito do tratamento ou efeito 
médio do tratamento sobre o tratado (average tre-
atment effect on treated – ATT). Porém, o resultado 
contrafactual de um município sob tratamento 
E Y T 1i i

0 =^ h (2) não pode ser observado, uma vez 
que um município só pode ser considerado como 
pertencendo ao grupo tratado ou controle em um 
ponto específico do tempo, ou seja, não é possível 
que o município tenha e não tenha cooperativa 
ao mesmo tempo. Consequentemente, devem-
-se impor algumas hipóteses em (1) para que o 
ATT possa ser estimado. Uma forma é substituir o 
resultado esperado do município que participou 
do tratamento se ele não tivesse participado (2) 
pelo resultado esperado dos municípios que de 
fato não participaram E Y T 0i i

0 =^ h (3).
Todavia, como a escolha dos municípios trata-

dos não foi conduzida aleatoriamente, não se pode 
assumir que substituindo (2) por (3) tem-se uma 
estimativa não viesada, pois é improvável que 
E Y T E Y T1 0i i i i

0 0= = =^ ^h h. Tal improbabilidade 
deve-se à existência de viés, que surge devido a 
diferenças nas características observáveis e a dife-
renças nos atributos não observáveis entre os 
grupos. Ao serem consideradas as características 
observáveis do processo de seleção, pode-se rees-
crever a equação (1) como:

,
, ,

ATT E Y Y T X
E Y T X E Y T X

1
1 0

i i i

i i i i

1 0

1 0

= − = =
= = − =^ ^h h

6 @  (4)

Em que X representa o vetor das característi-
cas observáveis. Conforme a hipótese de identifi-
cação geralmente adotada, o processo de seleção 
ocorre segundo as características observáveis, tal 
que municípios com tais características idênticas 
possuem a mesma probabilidade de serem aloca-
dos como “tratamento” ou “controle”, o que sig-
nifica que:

, ,
,

Y Y T X e E Y X T
E Y X T

1
0

i i i i i i

i i i

0 1 0

0

= = =
= =
^ ^

^

h h

h
 (5)
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Em que ⊥ denota independência, signifi-
cando que os resultados potenciais independem 
da participação dadas as características observá-
veis X. Esta hipótese é conhecida como Hipótese 
da Independência Condicional ou Conditional 
Independence Assumption (CIA).

3.1.1. O escore de propensão

Segundo Rosenbaum e Rubin (1983), o escore 
de propensão P(x) é definido como a probabili-
dade condicional de um município receber o 
tratamento (cooperativa) dadas suas caracterís-
ticas observáveis X. Isto é, P(X) = Probabilidade 
(T=1|X). Os autores mostram que na expressão 
(4), X pode ser substituído por P(X), assim:

,
, ,

ATT E Y Y T P X
E Y T P X E Y T P X

1
1 0

i i i

i i i i

1 0

1 0

= − = =
= = − =

^

^^ ^^

h

hh hh

6 @  (6)

Se o tratamento e os resultados esperados 
são independentes condicionais às variáveis de 
pré-tratamento, estes também serão indepen-
dentes condicionais à probabilidade de receber 
o tratamento dadas as características observá-
veis, isto é, condicional ao escore de propensão, 

,Y Y T P Xi i
0 1 = ^^ hh. A utilização do escore de pro-

pensão baseia-se em duas hipóteses principais:
1. Balanceamento das características obser-

váveis. A qualidade do pareamento 
depende das variáveis utilizadas para 
estimar a probabilidade de participação 
no tratamento. A seleção por observáveis 
requer que a participação no tratamento 
seja independente dos resultados, condi-
cional nas covariáveis. Uma maneira de 
aferir a qualidade do pareamento é ana-
lisar a semelhança da distribuição das 
covariáveis entre os grupos tratados e 
não tratados (HECKMAN et al., 1998).

2. Existência de um suporte comum, o que 
requer que existam unidades de ambos os 
grupos, para cada característica X para a 
qual se deseja comparar, o que assegura 
que para cada município tratado exista 
outro município não tratado pareado, 

com valores similares de X (HECKMAN 
et al., 1997).

Formalmente:

P T X0 1 1< <=^ h  (7)

Entretanto, a estimativa do escore de propen-
são não é suficiente para estimar o efeito médio 
do tratamento, pois a probabilidade de encon-
trar dois municípios com exatamente o mesmo 
valor de escore de propensão é em princípio zero, 
uma vez que p(X) é uma variável contínua. Dessa 
forma, vários métodos são propostos para lidar 
com este problema, como é o caso dos métodos 
de pareamento por vizinhos mais próximos, por 
estratificação, por raio e o pareamento por Kernel 
(BECKER e ICHINO, 2002).

3.2. Controlando efeitos fixos não observáveis 
na seleção e no impacto da política –  
o estimador de diferenças-em-diferenças

O estimador de diferenças-em-diferen-
ças (DD) se aplica, sobretudo, a delineamentos 
quase-experimentais e requer informação tanto 
do grupo controle como dos tratados em, pelo 
menos, dois períodos de tempo (antes e depois 
da intervenção). A hipótese por trás do método é 
a de que, controlando por um conjunto de vari-
áveis observáveis, caso o tratamento não tivesse 
efeito algum, a trajetória dos resultados entre 
tratados e não tratados deveria evoluir paralela-
mente. Assim, qualquer efeito do tratamento seria 
capturado por essa diferença na diferença dos 
resultados antes e após o tratamento (LECHNER, 
2011).

Considerando que Yit denota o PIB per capita 
da agropecuária do i-ésimo município obser-
vado antes (2007) e depois (2010) da interven-
ção, pode-se observar Y1

it quando Tit=1 e Y0
it para 

Tit=0, mas não é possível observar Y1
it quando T 

= 0 e Y0
it quando T = 1. Assim, não se pode cal-

cular diretamente Git = Y1
it - Y0

it. Por este motivo, 
utilizam-se os controles como contrafactual dos 
tratados para estimação do impacto médio do tra-
tamento sobre os tratados.
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Formalmente, considerando, por definição, o 
período 0 como base e Ti0 = 0 para todo i neste 
período, tem-se:

DD E Y Y T E Y Y T
E G T E G T

1 0
1 0

i i i i i i i

i i i i

1
1

0
1

1 1
0

0
0

1

1
1

1 1
0

1

= − = − − = =
= − =
^ ^

^ ^

h h

h h
 (8)

A pressuposição implícita no cálculo do esti-
mador DD é que a diferença não observada entre 
a média do produto dos tratados e controles não 
varia com o tempo. Ou seja, o viés de seleção não 
varia com o tempo. Portanto, quando se faz a 
diferença da diferença do produto como em (8), o 
viés de seleção, caso presente, se anula, fazendo 
com que o estimador DD seja não viesado. Neste 
caso, mudanças no produto dos controles reve-
lam mudanças no produto do contrafactual 
(HECKMAN et al., 1998; BERTRAND et al., 2004).

3.3. Pareando pela seleção em observáveis e 
controlando efeitos fixos não observáveis 
– diferenças-em-diferenças ponderadas 
pelo escore de propensão

Para dados em painel o método do PSM pode ser 
combinado com o método DD, uma vez que o pres-
suposto de seleção por características observáveis 
pode incluir fatores não observáveis fixos ao longo do 
tempo, os quais influenciam simultaneamente a deci-
são de participar do tratamento e os resultados poten-
ciais, condicionais a X. O escore de propensão pode 
ser usado para parear unidades de tratamento e con-
trole no ano-base (pré-tratamento) e, então, o impacto 
do tratamento é calculado sobre as unidades de trata-
mento e controle pareadas dentro do suporte comum 
(PEIXOTO et al., 2008). Para 2 períodos no tempo 
t = 0,1, a estimativa DD para cada unidade de trata-
mento i é calculada por:

,DDi Y Y i j Y Yi i
j C

j j1
1

0
1

1
0

0
0ω= − − −

!

^ ^ ^h h h/  (9)

Em que ω(i,j) é o peso (usando uma aborda-
gem PSM) dado a unidade j de controle, pareada 
à unidade i de tratamento. Os pesos nesta regres-
são são iguais a 1 para as unidades tratadas e, para 
as unidades de controle, são /P X P X1 −t ts^ ^`h hj.

3.4. Fonte dos dados

Para cálculo do escore de propensão foram 
identificadas as variáveis de tratamento e o vetor 
de características observáveis dos municípios. 
Como era de interesse o impacto da criação de 
cooperativas de crédito rural solidário no PIB per 
capita municipal da agropecuária, foram identi-
ficadas as variáveis observáveis que aumentam 
a probabilidade de que um município constitua 
cooperativa de crédito rural solidário. Os dados 
de cooperativas de crédito rural solidário foram 
obtidos junto ao BCB.

O impacto da presença de cooperativas de 
crédito rural solidário nos municípios brasilei-
ros foi verificado no PIB per capita municipal 
da agropecuária (valor adicionado) de 2010. Os 
valores do PIB agropecuário, obtidos no Ipeadata 
(2015), referem-se aos preços básicos, em R$ de 
2000, deflacionados pelo deflator implícito do PIB. 
Similar a Spohr e Freitas (2011), o PIB per capita 
foi construído dividindo-se o valor do PIB da 
agropecuária em 2010 pela população residente 
nas áreas rurais dos municípios neste mesmo 
ano, conforme dados do Censo Demográfico 2010 
do IBGE. Calculou-se também o PIB per capita da 
agropecuária em 2007, considerado o ano-base 
no método DDM. Neste caso, os dados referem-
-se à população residente nas áreas rurais dos 
municípios em 20077 (poprural2007), conforme a 
contagem da população 2007 do IBGE.

O tamanho do município, em termos do tama-
nho da população, foi incluído no cálculo, pois há 
evidências de que os municípios mais populosos 
possuem mais cooperativas de crédito. Os dados 
referem-se à população total residente nos muni-
cípios brasileiros em 2007 (pop2007), conforme a 
contagem da população 2007 do IBGE.

7. O município de Caruaru (PE) não foi considerado na con-
tagem da população 2007, pois somente participaram da 
pesquisa municípios com até 160.000 habitantes, tendo 
a sua população total em 2007 sido estimada. Assim, a 
população residente nas áreas rurais em 2007 foi estimada 
considerando uma média ponderada da proporção da 
população rural em relação à população total do muni-
cípio em 2000 e 2010, conforme os Censos Demográficos 
2000 e 2010. A proporção média foi então aplicada sobre a 
população total estimada em 2007.
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Outra variável que pode estar associada à 
presença de cooperativas nos municípios é a desi-
gualdade. Em geral, as cooperativas de crédito 
oferecem serviços financeiros a preços menores 
do que o segmento bancário, sendo possível uma 
maior probabilidade de sua presença nos muni-
cípios onde as desigualdades sejam mais eviden-
tes. Assim, o Índice de Gini para 2003 (gini2003), 
o dado municipal mais recente, bem como o seu 
quadrado (sqgini2003), foram considerados no 
cálculo do escore de propensão. Os dados foram 
obtidos no Mapa de Pobreza e Desigualdade dos 
municípios, disponível no site do IBGE.

A ausência ou presença de agência ou posto 
bancário no município também pode influenciar 
na probabilidade de constituição de uma coope-
rativa de crédito, principalmente em municípios 
menores, onde a quantidade de bancos é menor ou 
até mesmo inexistentes. Para verificar tal efeito, foi 
criada uma variável dummy (d_agpb), atribuindo-
-se valor “0” para os municípios que não possuíam 
agências e/ou postos bancários em 2006 e 2007 e 
valor “1” para aqueles com presença de agências e/
ou postos bancários em pelos menos um dos dois 
anos. Os dados são provenientes do BCB.

O nível de capital humano também foi consi-
derado, levando-se em consideração a premissa de 
que o cooperativismo estivesse mais disseminado 
em municípios onde o nível educacional é mais 
elevado. Para tanto, a variável utilizada foi a média 
de anos de estudo em 2000 (educ2000), conforme 
dados do Censo Demográfico 2000 do IBGE. O 
quadrado desta variável (sqeduc2000) também foi 
incluído para verificar se essa relação é não linear.

É perceptível a tradição do cooperativismo na 
região Sul, a qual pode ser evidenciada pelo pró-
prio histórico do cooperativismo no Brasil e por 
concentrar a maioria das cooperativas de crédito 
em funcionamento no País. Assim, uma dummy 
para essa região foi incluída (d_sul), pois o sim-
ples fato de o município pertencer a ela pode 
aumentar a probabilidade de constituição de coo-
perativa de crédito rural solidário.

Uma vez que o principal público alvo das 
cooperativas de crédito rural solidário são os 

agricultores familiares, outra variável conside-
rada foi o número total de estabelecimentos agro-
pecuários no município que são classificados 
como de agricultura familiar (agrifam).

Para Carrer et al. (2013), a participação em 
organizações associativas tem o potencial de 
aumentar o grau de conectividade do produ-
tor com outros produtores e com outros agen-
tes da cadeia agroindustrial e até mesmo formar 
uma rede política. Dessa forma, com a premissa 
de que municípios com maior associativismo/
cooperativismo têm maiores probabilidades 
de constituírem cooperativas, considerou-se o 
número de estabelecimentos agropecuários cujo 
produtor era associado à alguma cooperativa ou 
entidade de classe como sindicatos, associações, 
movimentos de produtores (associados).

Conforme Azevedo e Shikida (2004), a assis-
tência técnica pode ser considerada um meca-
nismo de incentivo para a utilização do crédito 
rural, tanto por reduzir os riscos para as insti-
tuições financeiras como por aumentar a pro-
babilidade da adoção de novas tecnologias de 
produção e de ganhos de produtividade, os 
quais podem ser impulsionados com a utilização 
do crédito rural. Assim, acredita-se que municí-
pios com maior acesso à assistência técnica têm 
maiores probabilidades de criarem cooperativas 
de crédito. Dessa forma, considerou-se o número 
de estabelecimentos agropecuários que recebem 
orientação técnica (asstec). Outras variáveis uti-
lizadas foram a área total (areatot), em hectares, 
dos estabelecimentos agropecuários presentes 
nos municípios brasileiros em 2006 e o número 
total de pessoas ocupadas (ocupados2006) nestes 
estabelecimentos, pois se acredita que o número 
de cooperativas seja maior em municípios onde 
as áreas destinadas à agropecuária são maiores, 
bem como naqueles com maior número de pes-
soal ocupado na agropecuária.

Os dados sobre agricultura familiar, associa-
tivismo, assistência técnica, área total e pessoal 
ocupado foram retirados do Censo Agropecuário 
2006 do IBGE. O Quadro 1 resume as variáveis 
utilizadas para o cálculo do escore de propensão.
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Quadro 1. Variáveis usadas no cálculo do escore de propensão

Variável Descrição Fonte
pop2007 População total residente nos municípios em 2007 IBGE
gini2003 Índice de Gini para os municípios brasileiros em 2003 IBGE
sqgini2003 Quadrado do Índice de Gini para os municípios brasileiros em 2003 IBGE
d_agpb Dummy de presença de agência ou posto bancário no município nos anos de 2006 ou 2007 – “1” indica 

presença em pelo menos um dos dois anos; “0” indica ausência nos dois anos
BCB

educ2000 Média municipal de anos de estudo em 2000 IBGE
sqeduc2000 Quadrado da média municipal de anos de estudo em 2000 IBGE
d_sul Dummy que indica se o município pertence à região Sul IBGE
agrifam Número de estabelecimentos agropecuários com agricultura familiar em 2006 IBGE
associados Número de estabelecimentos agropecuários cujo produtor era associado a cooperativas ou entidades 

de classe em 2006
IBGE

asstec Número de estabelecimentos agropecuários com assistência técnica em 2006 IBGE
areatot Área total, em hectares, dos estabelecimentos agropecuários em 2006 IBGE
ocupados2006 Número de pessoas ocupadas em estabelecimentos agropecuários em 2006 IBGE
Trat Variável binária – “0” indica que o município não possuía cooperativa de crédito rural solidário en-

tre 2006 a 2009 (Controle 1) ou possuía ao longo de todo esse período (Controle 2); “1” indica que o 
município não possuía cooperativa em 2006 e 2007, mas passou a ter em 2008 ou 2009 (Tratamento)

BCB

Fonte: Os autores.

3.5. Controlando pelas covariáveis 
relacionadas ao resultado do tratamento 
– estimador de mínimos quadrados 
ponderados pelos escores de propensão

O impacto no PIB da agropecuária tam-
bém foi estimado pelo método dos Mínimos 
Quadrados Ponderados (MQP) pelo escore de 
propensão, uma vez que esta metodologia per-
mite controlar também as características obser-
váveis que variam no tempo. Hirano et al. (2003) 
mostraram que uma regressão de mínimos qua-
drados ponderados, ponderando as observações 
de controle de acordo com seu escore de propen-
são, gera um estimador eficiente. Este método é 
denominado como duplamente robusto e seus 
resultados visam manter a parcimônia dos mode-
los de modo que as condições de balanceamento 
nos grupos de suporte comum do escore de pro-
pensão sejam satisfeitas.

Num primeiro momento estima-se o escore 
de propensão e, posteriormente, estima-se, por 
mínimos quadrados ponderados pelo escore de 
propensão, o impacto no PIB per capita da agro-
pecuária (Yi) em relação à dummy de tratamento 
Ti e o vetor de características observáveis (Xi), 
ponderados pelo inverso da probabilidade de 

tratamento. Esta metodologia atribui pesos dife-
rentes para os municípios dos grupos de controle 
de acordo com as características e probabilidades 
de participar do tratamento. O ponderador utili-
zado é:

,IPW
p X

relativo aos tratados
1

i
i

=
t ^ h

 (10)

'
, çIPW

p X
relativo as observa oes controladas

1
1

i

i

=
− t

} u
^^ hh

 (11)

Em que IPWi é o peso para o município i e 
p Xit ^ h é o escore de propensão estimado.

No intuito de caracterizar a contribuição dos 
fatores produtivos no PIB da agropecuária, a fun-
ção de regressão utilizada neste método repre-
senta uma função de produção clássica para a 
agropecuária, sendo uma função do tipo Cobb-
Douglas, na qual o PIB da agropecuária é função 
do capital físico, da força de trabalho e do uso da 
terra, que são os fatores de produção comumente 
utilizados (ECHEVARRIA, 1998; STRASSBURG 
et al., 2014). Para verificar os efeitos da criação de 
uma cooperativa de crédito rural solidário, a vari-
ável de tratamento também foi considerada como 
um fator de produção. Formalizando a função de 
produção:
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Y K L Ar T ei i i i i i
12 31 3 1 2= +β β β β β β− − −^ h  (12)

Em que Yi é o PIB da agropecuária e Ki, Li, Ari, 
Ti são os fatores de produção capital, trabalho, 
terra e presença de cooperativas de crédito rural 
solidário, respectivamente. Já β1, β2, β3, e (1 - β1 - 
β2 - β3) são os parâmetros que indicam o grau de 
substituição entre os fatores e ei é o erro aleatório. 
O subscrito i representa o município analisado. 
Assume-se que β1 > 0, β2 > 0, β3 > 0 e (β1 + β2 + 
β3) < 1. Linearizando (12), tem-se:

ln ln ln
ln ln
Y K L

Ar T e1
i i i

i i i

0 1 2

3 1 2 3

β β β
β β β β

= + + +
+ + − − − +
^ ^ ^

^ ^ ^

h h h

h h h
 (13)

Dessa forma, espera-se que os parâmetros 
da função considerada atendam as seguintes 
hipóteses: i) um aumento (redução) no capital 
físico tende a um aumento (redução) no PIB agro-
pecuário; ii) um aumento (redução) no fator tra-
balho tende a um aumento (redução) no PIB da 
agropecuária; iii) um aumento (redução) no uso 
da terra tende a um aumento (redução) no PIB 
da agropecuária e iv) a criação de cooperativas de 
crédito rural solidário nos municípios tende a um 
aumento no PIB da agropecuária.

Para testar essas hipóteses, considerou-se 
a área plantada total de 2010, representando o 
uso da terra; o valor total dos bens dos estabe-
lecimentos agropecuários em 2006 (dado mais 
recente), representando o capital físico; o número 
de pessoas ocupadas na agropecuária em 2010, 
representando o fator trabalho, e a variável de 
tratamento que indica a criação de cooperati-
vas de crédito rural solidário. Todas as variáveis 
foram ponderadas pelo inverso do escore de pro-
pensão calculado no método do PSM.

Os dados referentes à área plantada total 
foram coletados no Ipeadata, os valores dos 
bens, no Censo Agropecuário 2006 e o número 
de pessoas ocupadas na agropecuária, no Censo 
Demográfico 2010. Os valores dos bens, medi-
dos em reais de 2006, foram deflacionados para 
o ano-base de 2000 usando o Índice de Preços 
ao Produtor Amplo (IPA) da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV). Como estas variáveis foram 

consideradas em termos per capita, dividiu-se 
cada uma delas pela população residente nas 
áreas rurais dos municípios brasileiros em 2010, 
conforme dados do Censo Demográfico 2010 do 
IBGE. Para uma interpretação percentual dos 
coeficientes, todas as variáveis per capita foram 
convertidas em logaritmo natural, ln.

4. Resultados e discussão

O Quadro 2 sintetiza as informações das 
cooperativas de crédito rural solidário nos 19 
municípios pertencentes ao grupo tratamento. É 
possível observar que mais de 60% das cooperati-
vas estão localizadas no Sul do País, evidenciando 
a tradição desta região pelo cooperativismo, fruto 
da colonização germânica.

Quanto ao sistema cooperativo, há o predo-
mínio do Sistema Cresol (63%), o maior e mais 
antigo dentre os sistemas das cooperativas de 
crédito de economia solidária. Segundo Cazella e 
Búrigo (2013), grande parte das localidades aten-
didas pela Cresol se encontra em zonas tipica-
mente rurais, com forte presença de atividades 
agrícolas e uma população rural superior à média 
da região Sul.

O primeiro passo para o cálculo do escore 
de propensão foi estimar o modelo LOGIT con-
dicionado às características observáveis no perí-
odo anterior ao tratamento (ano-base), a fim de 
mensurar a probabilidade de constituir coope-
rativas de crédito rural solidário num municí-
pio. O procedimento foi calculado utilizando-se 
o software Stata para dados de 5.259 municí-
pios, representando aqueles que poderiam ser 
classificados como pertencentes a um dos gru-
pos Tratamento, Controle 1 ou Controle 2. As 
médias das variáveis consideradas no cálculo, 
separadas por grupos, para as amostras antes 
e após o pareamento por Kernel, são sintetiza-
das no Tabela 3. Na Comparação 1, o tratamento 
possui 19 observações tanto na amostra pareada 
como na não pareada, enquanto que o Controle 
1 possui 4.922 observações na amostra não pare-
ada e 2.671 na pareada. Já na comparação 2, o 
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Quadro 2. Cooperativas de crédito rural solidário autorizadas para funcionamento entre 2008 e 2009

Cooperativa Sistema Município
Autorização  

Funcionamento

1) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Jacinto Machado Cresol Jacinto Machado/SC 02-jan-08
2) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de São João do Sul Cresol São João do Sul/SC 03-jan-08
3) Coop. Crédito Rural da Agricultura Familiar dos Trabalhadores e Trabalha-
doras Rurais do Município de Morro do Chapéu e Região

Creditag Morro do Chapéu/BA 15-jan-08

4) Coop. Crédito Rural da Agricultura Familiar dos Trabalhadores e Trabalha-
doras Rurais de Caruaru e Riacho das Almas

Creditag Caruaru/PE 28-jan-08

5) Coop. Crédito Rural da Agricultura Familiar dos Trabalhadores e Trabalha-
doras Rurais de Belo Jardim

Creditag Belo Jardim/PE 18-fev-08

6) Coop. Crédito Rural da Agricultura Familiar dos Trabalhadores e Trabalha-
doras Rurais de Ministro Andreazza

Creditag Ministro Andreazza/RO 01-abr-08

7) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Rio Bonito do Iguaçu Cresol Rio Bonito do Iguaçú/PR 09-mai-08
8) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Pouso Redondo Cresol Pouso Redondo/SC 15-ago-08
9) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Rio Branco do Sul Cresol Rio Branco do Sul/PR 03-out-08
10) Coop. Crédito Rural de Economia Solidária de Benjamin Constant Solicred Benjamin Constant/AM 06-jan-09
11) Coop. Crédito Rural de Economia Solidária de Tabatinga Solicred Tabatinga/AM 29-jan-09
12) Coop. Crédito Rural da Agricultura Familiar e Economia Solidária de Brejo 
da Madre de Deus e Jataúba

Creditag Brejo da Madre de Deus/PE 05-mar-09

13) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Marilena Cresol Marilena/PR 24-jul-09
14) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Ibaiti Cresol Ibaiti/PR 5-ago-09
15) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Paranacity Cresol Paranacity/PR 12-ago-09
16) Coop.Ccrédito Rural com Interação Solidária de Tamboara Cresol Tamboara/PR 13-ago-09
17) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Faxinal do Soturno Cresol Faxinal do Soturno/RS 21-ago-09
18) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Nova Esperança Cresol Nova Esperança/PR 8-out-09
19) Coop. Crédito Rural com Interação Solidária de Alto Paraná Cresol Alto Paraná/PR 24-nov-09

Fonte: BCB (2015).

Tabela 3. Médias das variáveis consideradas no PSM, separadas por grupos tratamento e controles,  
para as amostras antes e após o pareamento

Variável
Comparação 1 Comparação 2

Tratamento Controle 1 p>|t| Tratamento Controle 2 p>|t|

pop2007
NP 36.327 17.936 0,037 36.327 39.050 0,867

P 36.327 25.560 0,653 37.098 42.808 0,812

gini2003
NP 0,40316 0,39155 0,127 0,40316 0,39852 0,623

P 0,40316 0,39607 0,551 0,40471 0,4007 0,755

sqgini2003
NP 0,16379 0,15441 0,118 0,16379 0,16042 0,656

P 0,16379 0,15811 0,569 0,16516 0,16177 0,752

d_agpb
NP 0,94737 0,70073 0,019 0,94737 0,94969 0,964
P 0,94737 0,7756 0,132 0,94118 0,95998 0,808

educ2000
NP 4,205 3,9005 0,269 4,205 4,6917 0,053
P 4,205 3,9438 0,422 4,2043 4,3209 0,708

sqeduc2000
NP 18,338 16,655 0,449 18,338 23,158 0,040
P 18,338 16,761 0,554 18,409 19,465 0,697

d_sul
NP 0,63158 0,19626 0,000 0,63158 0,44969 0,123
P 0,63158 0,33979 0,075 0,58824 0,59155 0,985

agrifam
NP 1.369,9 800,66 0,005 1.369,9 1.284,9 0,758
P 1.369,9 1.140 0,546 1.355,9 1.568,5 0,582

associados
NP 497,84 363,92 0,195 497,84 743,18 0,160
P 497,84 434,88 0,671 535,71 625,22 0,583

asstec
NP 343,95 188,31 0,002 343,95 466,51 0,240
P 343,95 244,03 0,233 351,29 397,22 0,661

areatot
NP 54.428 58.295 0,895 54.428 93.728 0,220
P 54.428 60.217 0,854 54.820 77.261 0,444

ocupados2006
NP 4.598,5 2.898,5 0,014 4.598,5 4.492,5 0,899
P 4.598,5 3.976,1 0,622 4.626,4 5.212,7 0,621

Nota: NP = Amostra não pareada; P = Amostra pareada.

Fonte: Os autores.
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Tabela 4. Estimativas dos coeficientes do modelo LOGIT

Variável Comparação 1 P>|z| Comparação 2 P>|z|
pop2007 5,66.10-6 0,078 4,57.10-6 0,309

gini2003 117,005 0,270 230,098 0,092

sqgini2003 -104,688 0,403 -251,339 0,124

d_agpb 0,928 0,391 0,022 0,985

anosest2000 5,401 0,039 2,741 0,288

sqanosest2000 -0,706 0,023 -0,399 0,186

d_sul 3,866 0,000 2,614 0,004

agrifam 8.10-4 0,104 4,58.10-4 0,635

associados -1,707.10-3 0,027 -3,028 .10-3 0,014

asstec -2,022.10-4 0,821 -1,004 .10-4 0,946

areatot -1,70.10-6 0,642 -5,86.10-6 0,263

ocupados2006 9,54.10-5 0,449 2,16.10-4 0,444

Intercepto -47,956 0,043 -59,169 0,049

* Significativa a 10%; ** Significativa a 5%; *** Significativa a 1%.

Fonte: Os autores, utilizando Stata.

tratamento é formado por 19 e 18 observações 
nas amostras pareada e não pareada, respectiva-
mente, enquanto que o Controle 2 possui 318 e 
219 observações em cada uma dessas amostras. 

A construção dos escores de propensão base-
ados na regressão Logit possibilitou o cálculo dos 
coeficientes mostrados na Tabela 4. Em seguida, 
para cada comparação, baseado nos escores de 
propensão estimados, os grupos controles foram 
selecionados pela metodologia de Pareamento 
por Kernel. Percebe-se que, após o pareamento, as 
médias das variáveis não diferem entre os grupos 
tratamento e controle (Tabela 3), evidenciando 
que a condição de balanceamento foi satisfeita.

As considerações mais importantes sobre 
os resultados do modelo Logit evidenciam que 
quanto maior a população total residente, maior 
a probabilidade de o município constituir coo-
perativa de crédito rural solidário. A probabili-
dade também aumenta onde a média de anos de 
estudo é mais elevada, mas até um determinado 
nível, visto que o efeito não é linear. Por outro 
lado, municípios com maior número de produto-
res associados a alguma cooperativa ou entidade 
de classe reduzem a probabilidade de constitui-
ção de cooperativa no município.

Como esperado, a probabilidade também 
aumenta caso o município esteja localizado na 

região Sul. Conforme Cazella e Búrigo (2013), 
embora a principal incidência das cooperati-
vas de crédito solidário coincida com as regiões 
de maior tradição no campo do cooperativismo 
(Sul), a experiência da Ascoob no Nordeste serve 
de contraponto, sugerindo que esse modelo pode 
ser adaptado e difundido para populações sem 
tradição nesse domínio e em zonas economica-
mente reprimidas. Para os autores, onde existe 
uma cooperativa de crédito solidária, a melho-
ria das políticas de financiamento rural se torna 
muito mais concreta e evidente.

Seria recomendado incluir nesse modelo 
outras variáveis qualitativas que possam influen-
ciar a criação de cooperativas de crédito rural soli-
dário nos municípios, a fim de melhorar o poder 
de explicação do mesmo. Porém, como os dados 
são municipais, a presença desse tipo de variável 
se torna mais difícil, fato que não ocorreu nos tra-
balhos de Briggeman et al. (2009) e Santos e Braga 
(2013), os quais analisaram o impacto do acesso ao 
crédito rural, por meio de metodologias de PSM, 
e que utilizaram dados por estabelecimento, o 
que possibilita maior uso de dados qualitativos. 
Ainda assim, a especificação considerada no pre-
sente artigo atendeu satisfatoriamente a proprie-
dade de balanceamento das variáveis incluídas 
no modelo.
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Tabela 5. Diferenças-em-diferenças ponderadas pelo PSM (DDM)

Comparação 1 Comparação 2
pibagro2010 per capita R$ 987,66 R$ 1.084,75

P >|t| 0,025** 0,148

* Significativa a 10%; ** Significativa a 5%; *** Significativa a 1%.

Fonte: Os autores, utilizando Stata.

Tabela 6. Coeficientes da função de produção ponderada pelo escore de propensão

Variáveis Comparação 1
(R2 = 0,8228)

Comparação 2
(R2 = 0,8119)

lnvalorbenspc 0,5243*** 0,5897***
lnocupadospc 0,2520*** 0,3105***
lnaplantotpc 0,1991*** 0,1287***

trat 0,2037** 0,1488 
Intercepto 2,7757*** 2,2222**

* Significativa a 10%; ** Significativa a 5%; *** Significativa a 1%.

Fonte: Os autores, utilizando Stata.

Após o pareamento, na região de suporte 
comum, foi estimado, pelo método DD, o 
impacto no PIB per capita da agropecuária em 
relação à dummy de tratamento. O modelo foi 
estimado em dois momentos no tempo, 2007 e 
2010 (períodos pré e pós-tratamento, respectiva-
mente), sendo os dados organizados em formato 
de painel. A partir desta especificação obteve-
-se o efeito médio do tratamento sobre os tra-
tados (ATT). A análise do impacto foi realizada 
com base na magnitude do valor estimado para 
o ATT, no seu sinal e na sua significância estatís-
tica. A Tabela 5 apresenta o resultado da estima-
ção do modelo DDM. 

Ao analisar os resultados, é possível identifi-
car um efeito positivo e estatisticamente signifi-
cante a 5% da criação de cooperativa de crédito 
rural solidário sobre o PIB per capita da agrope-
cuária para a Comparação 1, sendo que municí-
pios que criaram cooperativas a partir de 2008 
ou 2009 tiveram um aumento no PIB agrope-
cuário per capita médio R$ 987,66 maior que os 
municípios sem cooperativas ao longo de todo 
o período. Por conta das “relações de proximi-
dade” existentes entre as cooperativas de crédito 
rural solidário e seus cooperados, é possível que 
os impactos do crédito concedido por elas sejam 
ainda maiores.

Não houve diferença significativa para a 
Comparação 2. Em outras palavras, ganhos de 
renda foram observados quando se utilizou como 
controle os municípios que permaneceram sem 
cooperativas ao longo de 2006 a 2009. Quando o 
grupo controle eram os municípios que tinham 
uma cooperativa entre 2006 e 2009 não foram 
observados ganhos. Neste caso, de certa maneira, 
o PIB agropecuário dos municípios tratados em 
2008 ou 2009 igualam-se aos dos municípios 
que já possuíam cooperativa ao longo de todo o 
período, ou seja, que haviam sido tratados ante-
riormente. Esses resultados evidenciam a impor-
tância de criar cooperativas de crédito rural 
solidário nos municípios que ainda não possuem.

Resultados significativos para o coeficiente da 
variável de tratamento também foram verificados 
utilizando-se a regressão por MQP para explicar 
o logaritmo do PIB per capita municipal da agro-
pecuária em 2010 por meio de uma função de 
produção ponderada pelos escores de propensão 
calculados (Tabela 6). Os coeficientes evidenciam 
que os municípios que constituíram cooperativa 
de crédito rural solidário em 2008 ou 2009 apre-
sentaram um PIB agropecuário per capita em 
torno de 20% maior que os municípios sem coo-
perativa ao longo de 2006 a 2009 (Comparação 1), 
significante a 5%, ceteris paribus. 
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O modelo ajustado para a função de produ-
ção mostrou-se adequado. Os resultados indicam 
que, em cada comparação, pelo menos 80% da 
variação total ocorrida no PIB per capita da agro-
pecuária se explica pelas variações dos fatores 
de produção considerados. Os coeficientes para 
capital físico, fator trabalho e uso da terra foram 
significativos a 1%, impactando positivamente no 
PIB da agropecuária, resultados esses que corro-
boram as hipóteses apresentadas anteriormente. 
Nota-se que, como as variáveis utilizadas não 
datam de um mesmo período, é possível que os 
resultados gerados possam ter algum tipo de viés.

A variável que representa o capital apresen-
tou a maior sensibilidade. Sua elasticidade parcial 
foi de 0,52 e 0,59 para as comparações 1 e 2, res-
pectivamente, significativas a 1%. Tais resultados 
demonstram que a produção agropecuária brasi-
leira é relativamente intensiva em capital. Nesse 
sentido, a presença de cooperativas de crédito 
rural solidário nos municípios brasileiros pode 
ser um fator facilitador do acesso ao crédito para 
financiamento de bens de capital como máquinas 
e implementos agrícolas, principalmente para os 
produtores rurais de baixa renda que, em geral, 
não são atendidos pelos bancos.

5. Conclusões

O presente trabalho buscou evidências sobre 
os impactos no PIB per capita da agropecuária 
da implantação de cooperativas de crédito rural 
solidário nos municípios brasileiros por meio de 
análises quase-experimentais para dar robustez 
às conclusões sobre o impacto, sendo esta a prin-
cipal contribuição deste estudo, uma vez que não 
foram encontrados trabalhos semelhantes na lite-
ratura consultada.

Pelo método DDM, verificou-se uma relação 
causal positiva, indicando um impacto médio da 
presença de cooperativas de crédito rural solidá-
rio sobre o PIB per capita municipal da agropecu-
ária de R$ 987,66, significativo a 5%, comparando 
os municípios que não possuíam cooperativa em 
2006 e 2007 e que estabeleceram em 2008 ou 2009 

com municípios que não possuíam cooperativa 
ao longo de todo o período. Esses resultados evi-
denciam a importância de criar cooperativas de 
crédito rural solidário nas áreas rurais dos muni-
cípios brasileiros, principalmente naqueles que 
ainda não possuem, uma vez que o papel des-
sas cooperativas vem sendo desempenhado de 
forma a contribuir para o crescimento local.

Regressões por MQP, representando uma 
função de produção clássica para a agropecuária, 
ponderadas pelos escores de propensão, também 
retornaram coeficientes positivos para a variável 
de tratamento, ceteris paribus. Neste caso, o PIB 
per capita da agropecuária foi cerca de 20% maior 
para os municípios tratados, com significância de 
5%. Salienta-se que o PIB per capita da agropecu-
ária pode sofrer forte influência de outros fatores 
que não foram considerados no cálculo do escore 
de propensão. Nesse sentido, a metodologia 
empregada busca amenizar essa questão, mas, 
ainda assim, o número relativamente pequeno 
de unidades tratadas e o pequeno número de 
variáveis utilizadas no cômputo do escore de 
propensão podem estar viesando os resultados 
estimados. Para análises futuras, sugere-se consi-
derar outra unidade de análise, se possível com 
menor nível de desagragação, como os estabeleci-
mentos agropecuários, bem como estimar outras 
especificações do modelo a fim de melhorar o 
poder de explicação do mesmo.

Outra questão que se coloca é que a demanda 
por crédito, incluindo o rural, pode possuir um 
componente de dependência espacial, uma vez 
que o produtor pode buscar crédito em locali-
dades vizinhas, dada a proximidade geográfica 
entre municípios, seja pela verificação de taxas 
mais baixas ou pela ausência de agências bancá-
rias e cooperativas no município em que reside. 
Assim, apesar de desprovido de uma instituição 
que conceda crédito, é possível que o município 
consiga um desenvolvimento regional utilizando 
as fontes de crédito próximas. Assim, sugere-se 
que estudos posteriores considerem esse fator na 
análise do impacto das cooperativas de crédito 
rural, utilizando-se de métodos como a Análise 
Exploratória de Dados Espaciais para tentar 
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captar os padrões de interação espacial das vari-
áveis estudadas. Ainda, o uso do escore de pro-
pensão generalizado para identificar uma função 
dose-resposta do impacto do número de coope-
rativas de crédito rural solidário presentes num 
município sobre o PIB per capita da agropecuá-
ria, bem como o volume de crédito concedido por 
estas instituições, pode ser interessante para enri-
quecer as análises.
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